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Resumo — O presente artigo apresenta tendências da formação 

de professores, considerando suas características gerais e 

principais críticas a elas direcionadas. Caracterizou-se, como 

tendências, os saberes docentes, as competências, o professor 

reflexivo e o professor pesquisador. Partiu-se do princípio que, de 

forma geral, as tendências evidenciadas surgiram em oposição à 

racionalidade técnica, numa tentativa de ressignificação e 

melhoria das propostas formativas de professores, e foram 

incorporadas a alguns documentos oficiais que constituem bases 

para a formação docente no Brasil. No Parecer CNE/CP 

009/2001, verificou-se a prevalência da noção de competências 

dentre as tendências apresentadas. Dada a polissemia deste 

conceito, torna-se imprescindível que os documentos legais para a 

formação de professores sejam analisados com bases teóricas e 

metodológicas específicas, objetivando facilitar sua compreensão 

e apropriação na prática docente .  

Palavras Chave –formação docente; saberes; competências; 

legislação . 

Abstract — This article presents the main trends in teacher 

training, considering their general characteristics and main 

criticisms directed to them. Characterized as trends, teaching 

knowledge, skills, reflective teacher and the teacher researcher. It 

started from the principle that, in general, the trends showed 

arose in opposition to the technical rationality, in an attempt to 

reframe and improvement of training proposals for teachers, and 

were incorporated into some official documents that constitute 

basis for teacher education in Brazil. In opinion CNE/CP 

009/2001, found the prevalence of the concept of skills among the 

setting trends. Given the multiple meanings of this concept, it is 

indispensable the legal documents for the training of teachers are 

analyzed with theoretical and methodological bases specific, 

aiming to facilitate their understanding and ownership in the 

teaching practice. 
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I. INTRODUÇÃO 

O início do entrecruzamento de informações a respeito do 
estudo aqui evidenciado partiu do expressivo aumento das 
pesquisas na área da educação, relacionadas à formação de 
professores, bem como a mudança no foco das pesquisas, 
sendo hoje priorizado o professor, suas opiniões, 
representações, saberes e práticas [1]. Essa centralidade no 
professor observada nesses estudos coincide com o momento 
histórico de então, ou seja, quando, especialmente a partir da 
década de 1990, as políticas de formação implementadas 
apontam para o redimensionamento da formação, tendo em 
vista a necessidade de atender aos pressupostos da reforma do 
Estado [2]. 

Especificamente no Brasil, a formação de professores teve 
início no final do século XIX, quando foram criadas as  Escolas 
Normais, destinadas à formação de docentes para as “primeiras 
letras” [3]. Já os cursos de licenciatura foram criados na década 
de 30, nas antigas Faculdades de Filosofia, construídos sob a 
fórmula “3 + 1”, em que as disciplinas de natureza pedagógica, 
cuja duração prevista era de um ano, justapunham-se às 
disciplinas de conteúdo, com duração de três anos [4]. Esse 
formato, conhecido na literatura como “modelo da 
racionalidade técnica” serviu como referência para a formação 
de professores durante todo o século XIX, reduzindo a 
atividade dos professores à simples execução de tarefas 
programadas e controladas [5]. 

Várias críticas foram feitas ao modelo em questão, 
destacando-se a separação entre teoria e prática na preparação 
profissional, a prioridade dada à formação teórica em 
detrimento da formação prática, e a concepção da prática como 
mero espaço de aplicação de conhecimentos teóricos, sem um 
estatuto epistemológico próprio. 



Considerando que superar a racionalidade técnica só será 
possível se, efetivamente, o professor for um profissional 
crítico-reflexivo, autores como Schön e Zeichner dentre outros, 
tentaram definir e traçar o perfil de um professor crítco-
reflexivo, trazendo conceitos que caracterizam as tendências 
contemporâneas na formação de professores [6] [7]. Tais 
tendências podem ser compreendidas com esses conceitos, que 
traduzem uma forma de ser e de formar o profissional da 
educação [7]. Dentre estas, as mais influentes no pensamento 
pedagógico da formação de professores no Brasil são: saberes, 
professor reflexivo, professor pesquisador e competências.  

Este é um estudo teórico que busca, a partir de uma 
pesquisa bibliográfica, discutir a respeito dessas tendências na 
formação de professores, considerando a origem, 
características gerais e principais críticas. Feita essa 
apresentação, verificaremos como essas tendências são 
abordadas no Parecer CNE/CP 009/2001 que trata das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, tendo em vista ser esse 
documento uma importante referência legal para a formação de 
professores no Brasil [8]. 

II. TENDÊNCIAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Os anos 90 foram marcados por novas buscas pela 
articulação entre teoria e prática, numa tentativa de superação 
do modelo da racionalidade técnica na formação docente. Essas 
buscas estenderam-se aos documentos oficiais, especialmente 
em 2002, quando o Ministério da Educação (MEC), através do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), elaborou o Parecer 
n.º009/2001, que institui, por meio da Resolução CNE/CP nº. 
01, de 18 de fevereiro de 2002, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Formação de Professores da Educação Básica. 
Nesse documento, verificam-se alguns pontos que nos remetem 
aos conceitos que legitimam as tendências contemporâneas na 
formação de professores [8]. 

Assim, vários autores como Schön e Zeichner, introduzem 
conceitos-chave que caracterizam tendências conteporâneas na 
formação de professores, na tentativa de definir um novo perfil 
docente [7]. Nesse sentido, afloraram no Brasil as discussões 
sobre a temática dos saberes docentes, tendo como referência 
trabalho publicado em 1991, de Tardif, Lessard e Lahaye. 
Essas pesquisas privilegiam a experiência profissional e 
defendem a produção de um conhecimento prático, além da 
compreensão de que o professor, ao desenvolver seu trabalho, 
mobiliza uma pluralidade de saberes, formado pelas práticas e 
pela experiência de sua atuação profissional, os quais 
condicionam nossas decisões no processo de ensino [7] [9]. 

Estudos como os de Lee Shulman, Martin e Gauthier et. al 
representam importantes referências teóricas para o estudo dos 
saberes docentes, assim como os desenvolvidos por Tardif, que 
também se preocupa com a compreensão da questão dos 
saberes profissionais, e sua relação na problemática da 
profissionalização do ensino e da formação de professores [10] 
[11]. 

Em artigo publicado em 2000, Tardif caracteriza o saber 
docente como um saber plural, e propõe-se a classificação 
deles em: saberes da formação profissional, referentes ao 
conhecimentos pedagógicos relacionados às técnicas e métodos 

de ensino (saber-fazer); saberes disciplinares, pertencentes aos 
diferentes campos do conhecimento, saberes curriculares, 
relacionados à maneira como as instituições educacionais 
fazem a gestão dos conhecimentos socialmente produzidos, e 
saberes experienciais, derivados do próprio exercício da 
atividade profissional dos professores. [11]. 

No Parecer CNE/CP 009/2001 observa-se a noção de 
saberes disciplinares, tal como descrito na literatura, 
ressaltando a necessidade de superar a natureza fragmentada 
com que os mesmos se apresentam na educação básica, sendo 
necessária sua articulação com outros saberes previstos em 
uma mesma área da organização curricular. [8] [11]. 

Referente às competências, que caracteriza outra tendência 
da formação de professores, é consenso entre vários autores a 
polissemia desse conceito [7] [12] [13]. Há, no entanto, um 
denominador comum dentre as descrições: o de que as 
competências parecem tratar-se do conhecimento prático 
aplicado (know how, o saber-fazer), e seu caráter individual. 
[12]. 

A competência emerge quando, em uma situação particular, 
o indivíduo consegue mobilizar adequadamente diversos 
conhecimentos prévios, selecioná-los e integrá-los de forma 
ajustada à situação em questão, o que exige apropriação sólida 
e ampla de saberes. A competência, portanto, recorre a noções, 
conhecimentos, informações, procedimentos, métodos e 
técnicas [12]. 

No Parecer n.º 009/2001, dentre os Princípios Norteadores 
da Reforma Curricular da Formação de Professores, a 
competência é uma concepção nuclear. Isto é evidenciado no 
art. 6º, que traz um conjunto de competências que devem ser 
consideradas na elaboração dos projetos pedagógicos dos 
cursos [8]. 

Algumas críticas são tecidas em relação à noção de 
competências presente no Parecer [14]. No documento, a noção  
de competência serve para camuflar o discurso tecnicista que 
caracteriza o docente como um reprodutor de conhecimentos, 
sendo necessário retirar, da teoria das competências, seu caráter 
tecnicista [6]. 

Nessas condições, a formação inicial teria como objetivo 
favorecer o domínio do conhecimento das áreas específicas e 
de habilidades pedagógicas sustentadas em uma didática 
instrumental.  

Dentre outras propostas para a melhoria da formação 
docente, destacamos o surgimento dos estudos sobre o 
professor reflexivo, além de outros paradigmas que se 
pautavam no pensamento do professor. Tais estudos trazem os 
professores como profissionais que refletem, questionam e 
examinam constantemente a sua prática pedagógica [13]. 
Vários autores têm argumentado que um dos caminhos para 
que o ensino responda aos desafios atuais está na formação do 
professor crítico-reflexivo [17] [18]. 

Algumas discussões sobre considerar o sujeito professor 
como sendo também um profissional reflexivo já foram 
constatadas na década de 70, em trabalhos como o de 
Lawrence Stenhouse; mas foi com a obra de Schön sobre o 
“reflective practitioner”, de 1983, que difundiu-se a ideia que 



passou a ser conhecida como a do “professor reflexivo”, 
embora o autor não tenha focalizado o professor nessa primeira 
obra [18]. 

Schön valoriza a experiência, geradora do “conhecimento 
na ação”, e a “reflexão na ação”, propondo uma “epistemologia 
da prática”, na qual o professor reflexivo não é aquele que 
depende de teorias ou técnicas pré-estabelecidas, mas o que 
cria uma nova forma de compreender o problema e resolver 
suas especificidades [18]. 

Apesar da grande repercussão das ideias de Schön, muitos 
autores ainda acreditam que tais ideias não garantem uma 
prática docente crítica. Essas ideias não consideram que a 
reflexão seja um processo coletivo, além de não deixarem claro 
o significado de teoria, fundamental para a formação de 
professores, ao possibilitar a eles instrumentos conceituais para 
ações adequadas em contextos específicos [6]. 

A tendência do professor reflexivo também pode ser 
observada no Parecer n.º 009/2001, ao enfatizar a necessidade 
do princípio da ação – reflexão - ação nortear a aprendizagem, 
além de orientar, no art. 12, que “a prática deverá estar presente 
desde o início do curso e permear toda a formação do 
professor” [8]. Porém, o referido Parecer não descreve 
explicitamente os autores e propostas teóricas que os 
fundamentam, mas a concepção do profissional reflexivo vem 
ao encontro da concepção apresentada por Schön [20]; uma das 
limitações da perspectiva da reflexão é que esta se reduz 
somente à prática cotidiana do professor e a reflexão sobre esta 
prática [20]. 

Diante das críticas à ideia do professor reflexivo, Smyth, 
Stenhouse, Zeichner, Giroux, revisaram tal abordagem e 
sugeriram que o conceito de professor reflexivo passasse a 
intelectual crítico para Giroux; para Smyth e Stenhouse, 
professor investigador, e, para Zeichner, professor crítico-
reflexivo [21].  

Desta forma, no final dos anos 80 e na década de 1990 
ganha força a valorização da pesquisa na formação do 
professor. Foi a partir dos trabalhos de Stenhouse que esse 
debate se ampliou [23]. Para ele, todo professor deveria 
considerar a sala de aula como um laboratório de pesquisa, e a 
investigação no cotidiano escolar deveria envolver, além dos 
professores, também os estudantes e a própria comunidade. 
Desde então, são muitos os autores que têm estudado e 
defendido a necessidade da pesquisa fazer parte do  trabalho do 
professor, como uma forma de compreender as relações entre a 
prática docente e as condições educacionais e sociais [18] [23] 
[24] [25]. Entretanto, atentam que um conceito tão aberto como 
o do professor pesquisador pode servir virtualmente para 
qualquer agenda educacional, correndo o risco de se tornar 
banal [24].  

Ao analisarem a Proposta de Diretrizes para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica, argumenta-se que 
esse documento defende a pesquisa como elemento essencial 
na formação profissional do professor, destacando a 
importância da atitude reflexiva no trabalho docente e a 
necessidade de adoção de procedimentos de investigação 
científica como o registro e a sistematização de informações 
[24] [25]. Constata-se a boa intenção do documento em 

valorizar a pesquisa na formação docente, mas acredita-se que 
acabou criando-se uma dicotomia entre pesquisa acadêmica e 
pesquisa do professor, o que, para dá a entender que não há, 
para o professor, a exigência do rigor científico e do embasado 
conhecimento teórico sobre a pesquisa nos moldes da pesquisa 
acadêmica, embora deva ter noções dos procedimentos básicos 
da pesquisa [24] [25]. 

As tendências aqui apresentadas trazem uma preocupação 

com a melhoria da formação docente, incluindo aqui aspectos 

diversos relacionados ao desenvolvimento profissional, ao 

papel fundamental do professor na sociedade globalizada, 

dentre outros. Porém, entendemos que a formação oferecida 

não acompanhou todas as mudanças e novas perspectivas de 

formação, que se mantiveram mais presentes no plano do 

discurso do que no plano formativo propriamente dito [26] 

   III. CONCLUSÕES 

O modelo de formação de professores baseado na 

racionalidade técnica foi, e ainda é, bastante criticado; por 

conta disso, várias propostas surgiram objetivando minimizar 

os problemas reconhecidos nesse modelo formativo, dando 

origem às tendências contemporâneas na formação de 

professores. Em linhas gerais, essas tendências propõem a 

superação da dicotomia teoria-prática, a valorização da 

experiência docente, a reflexão e o desenvolvimento de 

atividades relacionadas à pesquisa durante a formação inicial.  

O alvoroço causado com a divulgação dessas tendências no 

Brasil trouxe novas perspectivas para a formação docente, 

oportunizando, ao menos no discurso político, a valorização da 

carreira, a profissionalização e uma melhoria da qualidade da 

educação. Com isso, elas foram incorporadas a alguns 

documentos oficiais que constituem bases para a formação de 

professores, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, que priorizam a noção de competências, 

embora mencionem também os saberes docentes, professor 

reflexivo e professor pesquisador. Esse documento legal, que 

serviu de base para a construção de outras regulamentações 

pertinentes aos Cursos de Licenciatura, não explicita as bases 

teóricas que os fundamentam, o que pode dificultar sua 

compreensão, e posterior efetivação no processo formativo e 

na prática docente.  

Isto posto, os documentos legais precisam ser melhor 

compreendidos e analisados numa perspectiva com base 

científica, como o ciclo de políticas de Ball, utilizado como 

referência teórica e metodológica por vários autores para a 

análise de políticas educacionais [27] [28] [29]. Além disso, 

concordamos que as tendências contemporâneas para a 

formação docente trazem consigo conceitos primordiais para 

repensarmos o processo formativo dos professores, 

possibilitando, a partir deles, um redirecionamento das 

práticas formativas e educativas [7]. 
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